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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 10242/2026          

REQUISITANTE FUNDO/SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

credenciamento de hospitais/clínicas para eventual prestação de 

serviços de realização de exames de endoscopia com biópsia  para 

atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde 

VALOR ESTIMADO DA 

DESPESA 
R$ 91.200,00 (noventa e um mil e duzentos reais) 

PROCEDIMENTO AUXILIAR CREDENCIAMENTO, art. 78, I, da Lei nº 14.133/2021 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Comprovação das condições de habilitação definidas no Edital 

HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO Paralela e não excludente (art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021) 

MODO DE DISPUTA  Não se aplica a esse processo 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço unitário 

FORMA DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
Os serviços serão executados de forma parcelada e frequente 

PERÍODO DE RECEBIMENTO 

DA DOCUMENTAÇÃO 

INÍCIO: a partir do dia 14/08/2026 

HORÁRIO: 08:00h às 11:00h  e das13:00h às 17:00h 

LOCAL PARA ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO 

Sala do Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Pontalina localizada, Avenida Rui Barbosa, s/n, Praça 

Justo Magalhães, Centro, Pontalina, Estado de Goiás 

VIGÊNCIA DO EDITAL até 31/12/2026 

ACESSO AO EDITAL 

O edital poderá ser obtido gratuitamente no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Pontalina, www.pontalina.go.gov.br, podendo ser 

solicitado pelo e-mail: licitacaopontalina@gmail.com. 

ADIAMENTO DO CERTAME 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 

impeça a realização desta licitação, na data acima mencionada, o 

evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário, EXCETO no caso de comunicação 

prévia do Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

designando data e horário subsequente para a abertura do certame. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

 

 

I – PREÂMBULO 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTALINA, com sede na Avenida Rui Barbosa, 

s/nº, Praça Justo Magalhães, Setor Central, Prédio da Prefeitura Municipal, na cidade de 

Pontalina, Estado de Goiás, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, torna público 

aos interessados que encontra-se aberto Edital de Credenciamento de hospitais/clínicas para 

eventual prestação de serviços de realização de exames de endoscopia com biópsia, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital.  

 

Este credenciamento reger-se-á pela Lei n° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, art. 74, IV c/c 

art. 78, I e art. 79, I, art. 6º, XLIII; Constituição Federal, art. 37, XXI c/c arts. 196 a 200, Lei nº 

8.080/1990, arts. 24, 25 e 26; Orientações do TCU - Acórdão 141/2013-Plenário e Decisão 

656/1995); e IN nº 008/2023 do TCM/GO, Decreto Federal nº 11.878/2024. 

 

Data de recebimento da documentação:  partir do dia 14/08/2026. 

Horário: 08:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h – segunda a sexta-feira. 

Local para entrega da documentação de habilitação: Sala do Departamento de Licitações e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Pontalina localizada, Avenida Rui Barbosa, s/n, Praça 

Justo Magalhães, Centro, Pontalina, Estado de Goiás. 

Vigência do Edital: 31/12/2026 

  

 

 

II – DO OBJETO 

 

1.1 O presente Edital tem por objeto credenciamento de hospitais/clínicas para eventual 

prestação de serviços de realização de exames de endoscopia com biópsia para atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições descrições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência-Anexo I deste instrumento de convocação. 

1.2 O credenciamento será realizado para a prestação imediata dos serviços credenciados 

ou somente para formalizar relação para futura prestação de serviços, mediante solicitação do 

Fundo Municipal de Saúde. 

1.3 Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, que deverá possuir 

instalações adequadas, materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços 

dentro dos padrões de qualidade das normas de vigilância sanitária. 

1.4 A contratada deverá observar todas as recomendações técnicas e legais, no atendimento 

aos pacientes, mantendo a integridade dos mesmos, bem como o seu bem-estar. 

1.5 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.6 A relação dos serviços a serem contratados e os valores unitários de cada exame estão 

descriminados no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 



 

Prefeitura Municipal de Pontalina  

Rua José Honostório S/Nº - Praça Justo Magalhães – Centro 

(PABX) (64) 3471-1055 – CEP: 75.620-000  Pontalina – Goiás  CNPJ: 01.791.276/0001-06 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

1. Poderão participar deste procedimento auxiliar de credenciamento os hospitais/clínicas 

com sede no município de Pontalina, com atuação no ramo pertinente do objeto deste 

credenciamento e atendam as condições de habilitação e demais exigência contidas neste edital 

e em seus anexos. 

2. São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:  

2.1 Agente público de órgão ou entidade interessado ou contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  

2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);  

2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); Obs. 1: Este 

impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º).  

2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, IV);  

2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 

2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);  

2.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);  

2.9 É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  

2.10 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
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ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.);  

2.11 Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, 

§ 3º). 

 

IV – DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO E DA  

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

1. Os interessados, Hospitais/Clínicas, no prazo de vigência deste Edital, deverão entregar 

o pedido de inscrição de credenciamento (Formulário de Inscrição-Anexo III) e a documentação 

de habilitação exigida neste edital em envelope único endereçado à Comissão de Contratação, 

devidamente fechado, contendo os seguintes dizeres na parte externa: 

 

Pessoa Jurídica: 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILDIADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 – CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

“PEDIDO DE INSCRIÇÃO/DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: __________ 

ENDEREÇO:___ / TELEFONE:____ 

   

2. O envelope único contendo a documentação de habilitação deverá ser apresentado junto 

ao Protocolo da Prefeitura de Pontalina e, posteriormente, será encaminhado ao Departamento 

de Licitações e Contratos. 

3. O presente credenciamento constitui-se de 01 (uma) fase: fase única de habilitação. 

4. Este procedimento será conduzido pela Comissão de Contratação. 

5. Durante o período de vigência do edital, os interessados poderão requerer seu 

cadastramento/inscrição a qualquer tempo, desde que preenchidas as condições exigidas. 

6. O presente edital terá vigência até 31/12/2026, e poderá ser prorrogado à critério da 

Prefeitura de Pontalina. 

7. Os interessados que comparecerem após o período designado no Título I-

PREÂMBULO para o recebimento da documentação de habilitação serão cadastrados na 

reserva de vagas para prestação dos serviços de saúde e serão chamados, no caso de surgimento 

de vagas e conforme necessidade da Secretaria de Saúde. 

 

V – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e 

técnica e comprovação da capacidade de execução do objeto da contratação, os interessados, 

observado o disposto no Título IV deste Edital, deverão apresentar o pedido de inscrição e os 

documentos relacionados no Título VIII do Termo de Referência-Anexo I deste Edital. 

2. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados no envelope único. 
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3. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

5. A verificação pela Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

6.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

6.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por cópias 

simples, cópia autenticada ou em original. Na avaliação dos documentos de habilitação, 

havendo fundada dúvida sobre a autenticidade do documento, a Administração poderá solicitar 

da licitante a comprovação da sua autenticidade mediante apresentação de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa 

oficial e, ainda, mediante declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal (art. 12, IV, c/c art 70, I, ambos da Lei nº 14.133/2021), consoante previsto na Súmula 

11/2023 do TCE/RJ. 

9. A comissão de contratação reserva-se ao direito de solicitar dos interessados, em 

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 

entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. Os documentos solicitados deverão ser 

encaminhados para a Comissão de Contratação para conferência.  

10. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios devem ser emitidos pelas 

autoridades e órgãos competentes e estar dentro do prazo de validade até a data prevista para 

abertura das propostas, indicada no preâmbulo deste Edital.  

11. Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão.  

12. Durante a vigência do Edital, o Credenciamento ficará permanentemente aberto, ficando 

admitido o cadastramento de novos interessados. 

 

VI – DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

1. A inscrição do interessado para o credenciamento mediante apresentação de 

requerimento de participação implicará a aceitação integral e irrestrita das condições 

estabelecidas no edital.  

2. Recebidos os pedidos de inscrições e os documentos de habilitação, a Comissão de 

Contratação fará à apreciação dos mesmos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 

do recebimento da documentação. 
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3. Apreciados os pedidos de inscrições e analisados os documentos de habilitação, a 

Comissão de Contratação emitirá decisão de sua apreciação, que deverá conter a relação dos 

interessados inscritos, situação de habilitação e declaração de credenciamento. 

4. Os interessados que atenderem aos requisitos de habilitação serão declarados 

credenciados, com a possibilidade de, no interesse da administração, serem convocados para 

executar o objeto. 

5.  Serão automaticamente inabilitados aqueles que deixarem de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos.  

6. Após a decisão da Administração Pública sobre a habilitação, o resultado, contendo a 

lista de credenciados, será publicado no site da Prefeitura de Pontalina – pontalina.go.gov.br. 

7. A lista de credenciados estará permanentemente disponível e atualizado no sítio 

eletrônico da Prefeitura de Pontalina. 

8. A vigência do credenciamento se encerrará no mesmo dia da vigência deste edital. 

9. Concluída a fase de habilitação, o processo será encaminhado ao Secretário de Saúde 

que decidirá pela contratação dentre os interessados constante da lista de credenciados. 

10. Serão contratados os interessados que forem habilitados e credenciados no presente 

chamamento em conformidade com o Edital e as necessidades da Secretaria de Saúde. 

11. O credenciamento do interessado não implicará direito à contratação.  

12. O valor estimativo da contratação não obriga a contratação/execução integral dos 

serviços identificados na Tabela constante do Título I do Termo de Referência. 

13. O quantitativo contido na Tabela descrita no item anterior não obriga a Administração 

Pública realiza-lo, ou seja, não constitui garantia de que a contratada irá executar a totalidade 

dos serviços estimados. 

14. Julgados os pedidos de credenciamento apresentados no prazo fixado no Título-

PREÂMBULO, a Comissão de Contratação analisará os pedidos seguintes no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, observadas as demais disposições definidas neste Título.  

15. Havendo duas ou mais empresas contratadas o valor estimado e o quantitativo de 

serviços serão rateados entre os estabelecimentos credenciados/contratados aptos à execução 

dos serviços. 

 

VII – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. O contrato a ser firmado obedecerá ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e às normas 

fixadas pelo presente edital e seus anexos, onde estão detalhados os prazos, a forma de 

pagamento, as obrigações das partes e demais especificações pertinentes, conforme minuta em 

anexo. 

2. Após a divulgação da lista dos credenciados, o Fundo Municipal de Saúde poderá 

convocar o credenciado para assinatura do contrato, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de serviço ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

3. O credenciado será convocado, por meio de endereço eletrônico ou contato telefônico 

por ele indicado, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da convocação, 

assinar o contrato, a ser também assinado pela autoridade competente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, conforme previsto no art. 90 

da Lei 14.133/2021. 

4. Em atendimento ao disposto no item anterior, a Prefeitura Municipal de Pontalina – GO, 

através do Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, poderá enviar formalmente ao 
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credenciado, por meio de endereço eletrônico indicado por ele, o contrato em formato eletrônico 

para assinatura e posterior devolução à Prefeitura. 

5. O prazo estipulado no item 3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante fornecedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração Municipal. 

6. O prazo estipulado no item 3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante fornecedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito Administração Municipal. 

7. É permitida a identificação e assinatura digital em meio eletrônico, mediante: a) 

assinatura eletrônica avançada – GOV.BR; 2) assinatura eletrônica qualificada – certificado 

digital. 

8. No ato da assinatura do contrato e durante a vigência do mesmo, o licitante vencedor 

deverá manter as mesmas condições para habilitação e classificação da proposta.  

9. A contratação da credenciada deverá ocorrer no período de vigência deste edital. 

10. O prazo de vigência do contrato deverá atender ao disposto no art. 105 e seguintes da 

Lei nº 4.133/2021. 

11. Caso não seja possível a contratação imediata e simultânea de todos os 

credenciados, o contratante observará aos seguintes critérios para contratação e 

distribuição da demanda: 

11.1. Contratação:  
11.1.1. Por se tratar de credenciamento para contratação paralela e não excludente, a celebração 

do ajuste ocorrerá em observância à ordem cronológica de cadastramento e respeitadas as 

demandas e necessidades da Administração Pública e recursos financeiros disponíveis do 

Fundo Municipal de Saúde-FMS. 
11.1.2. Em razão da natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo exato 

de procedimentos a ser demandado pelo FMS, ficando a contratada ciente do quantitativo de 

serviços a serem executados quando da comunicação do contratante. 

11.2. Distribuição da demanda: 

11.2.1. Havendo apenas uma contratada, a demanda de serviços será executada integralmente 

por ela. 

11.2.2. Havendo mais de uma contratada, a demanda de serviços será distribuída de forma 

igualitária entre as contratadas. 

11.2.2.1. Notificada pelo contratante, a contratada deverá confirmar, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas a contar do recebimento do comunicado, a possibilidade de execução 

dos serviços, sob pena de redirecionamento do pedido à contratada que estiver apta a atender à 

demanda do FMS. 

 

VIII – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido (art. 164 da Lei nº 14.133/2021).  

2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar do recebimento da impugnação ou 

do pedido de esclarecimento (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).  

3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser apresentados no protocolo da 

Prefeitura de Pontalina ou pelo e-mail pontalinalicitacao@gmail.com.  
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4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

5. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

IX – DOS RECURSOS 

 

1. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá interpor 

recurso, sob pena de preclusão. 

2. O recurso deverá ser interposto, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data da 

publicação da decisão no site da Prefeitura de Pontalina, pontalina.go.gov.br. 

3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação ao 

Secretário de Saúde. 

4. O Secretário de Saúde proferirá a sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da data de recebimento dos autos. 

5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pela assessoria 

jurídica do Departamento de Licitações e Contratos, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la 

com informações necessárias, consoante disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei nº 

14.133/2021. 

6. Fica assegurado ao interessado vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

X – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

1. O interessado ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
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2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

2.1 Advertência (art. 156, § 2º, Lei nº 14.133/2021); 

2.2 Multa (art. 156, § 3º, Lei nº 14.133/2021); 

2.3 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Pontalina (art. 156, § 4º, Lei nº 

14.133/2021); 

2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, § 5º, Lei nº 14.133/2021). 

3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, Lei nº 14.133/2021): 

3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

XI – DA REVISÃO DOS PREÇOS, DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO, DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

 

1. Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14133/2021.  

2. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas nos artigos 124 a 136 

da Lei 14133/2021.  

3. O preço contratado poderá ser revisto, por iniciativa da Administração Municipal, em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou a pedido do fornecedor, 

em razão de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, desde que 

autorizado pela autoridade competente e desde que apresentadas as devidas justificativas, 

podendo o Gestor, se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório.  

4. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 

requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes 

documentos:  

I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

II – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  

III – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas;  

IV – Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária 

do preço, etc.  

4.1. Faculta-se a juntada à proposta de revisão dos preços de orçamentos de fornecedores, com 

a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.  

4.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da 

constante no item 5 deste Título.  

5. A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta:  
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a) A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 

impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;  

b) A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;  

c) A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;  

d) O cumprimento das exigências previstas no Edital da Licitação ou Contrato.  

6. Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido.  

6.1. A contratada não poderá interromper a execução do contrato durante o período de 

tramitação do processo de revisão dos preços.  

7. Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:  

a) Ausência de elevação dos encargos do particular;  

b) Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta; 

 c) Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da 

contratada;  

d) Culpa da contratada pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na previsão da 

ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.  

7.1. Na situação do item acima, a contratada continuará obrigada a cumprir os compromissos 

pelo valor constante do ajuste, sob pena de extinção do contrato e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei, no Edital e nesta ata de registro de preços.  

8. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 

mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.  

9. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 

Administração Municipal poderá:  

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

observada a classificação original.  

9.1. Não havendo êxito nas negociações, a Administração Municipal deverá proceder à 

revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

10.2. Os aditamentos efetuados no contrato serão igualmente publicados no órgão oficial do 

Município.  

11. 12. Após o interregno de um ano, mediante pedido do fornecedor, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

13. Aplica-se os dispositivos acima, no que couber, aos contratos firmados em decorrência deste 

processo de contratação. 

 

XII – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  
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2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

XIII – DO DESCRENCIAMENTO 

 

1. A Secretaria de Saúde realizará o descredenciamento da contratada nas seguintes 

hipóteses: 

1.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

1.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

1.3.  Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

1.4.  Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

2. O pedido de descredenciamento de que trata o item 1.1 com antecedência de 30 (trinta) 

dias e não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

3.  Nas hipóteses previstas nos incisos 1.2 e 1.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

 

XIV – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

1. Configuram motivos para rescisão do contrato as razões descritas no art. 137 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

2. A rescisão do contrato poderá ocorrer na forma do art. 138 da Lei nº 14.133/2021: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

d) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

 

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

3. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

4. Será divulgada a decisão de habilitação/credenciamento dos interessados no sítio oficial 

da Prefeitura de Pontalina. 

5. O credenciamento do interessado não implicará direito à contratação.  

6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

10. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará emissão de 

declaração de inidoneidade (Acórdãos-TCU nº 1106/18, nº 27/13, nº 2988/13 e nº 2677/14, 

todos do Plenário), após regular processo administrativo, além de outras medidas 

administrativas e judiciais para responsabilização cível e criminal. 

11. Ficam as interessadas alertadas para que analisem detalhadamente o Edital (e anexos) 

para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento do objeto do contrato, visto que  

a prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar 

documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sem prejuízo de 

outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a penalidades, as quais 

serão apuradas em regular processo administrativo; nos termos do acórdão TCU nº 754/2015 – 

Plenário, há determinação expressa para que a Administração Pública instaure processo com 

vistas a penalização das empresas que praticarem, injustificadamente, ato ilegal tanto na 

licitação quanto no contrato.  

12. Na análise da documentação e habilitação e avaliação da inscrição neste procedimento 

auxiliar de credenciamento, a comissão de contratação poderá, a seu critério, solicitar o 

assessoramento técnico. 

13. Em razão da natureza jurídica da contratação por credenciamento, a remuneração dos 

prestadores de serviços será limitada às contraprestações pelos serviços prestados, conforme 

divulgado no edital de chamamento e reproduzido nos contratos. Não farão jus ao recebimento 

de nenhuma verba remuneratória ou indenizatória, sendo-lhes vedado o pagamento de verbas 

trabalhistas (férias, 13º salário, adicionais de insalubridade e outras vantagens), além do 

previsto na tabela de valores dos serviços médicos fixados pela Secretaria de Saúde; consoante 

previsto no art. 10, c/c art. 13 da IN nº 08/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás. 

14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://pontalina.go.gov.br/ .  

15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

11.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

11.2 ANEXO II -  Estudo Técnico Preliminar; 

https://pontalina.go.gov.br/
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11.3 AENXO III – Modelo de Formulário de Inscrição; 

11.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta; 

11.5 ANEXO V – Modelo de Autuação do Pedido de Inscrição; 

11.6 ANEXO VI – Minuta de Contrato;  

 

Pontalina, 13 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

SEBASTIÃO FERNANDES NUNES 

Secretário de Saúde 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1.  A presente solicitação tem como objeto o credenciamento de hospitais/clínicas para 

eventual prestação de serviços de realização de exames de endoscopia com biópsia para atender 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, descrições e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. Os serviços, objeto desta contratação, deverão considerar, no mínimo, as seguintes 

condições: 

 

ITEM 
QUANTIDADE UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR 

SOLICITADA APROVADA    ESTIMADO TOTAL 

0001 240,0000 0,0000 UN 09893 ENDOSCOPIA 380,0000 91.200,0000 

TOTAL GERAL 
  

91.200,00 

 

1.3. Para fins de pagamento pelos serviços executados, serão observados os valores unitários 

fixados na Portaria nº 005/2026 do Fundo Municipal de Saúde.  

1.4. O credenciamento ocorrerá sob a hipótese de contratação paralela e não excludente. 

1.5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

1.5.1. Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, que deverá possuir 

instalações adequadas, materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços 

dentro dos padrões de qualidade da ANVISA, número telefônico para atendimento e quadro de 

pessoal suficiente e capacitado. 

1.5.2. A prestação de serviços será executada com zelo e dedicação profissional de forma 

gratuita à população, sem caráter de exclusividade, de exames de endoscopia; sendo vedado à 

contratada exigir qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio, colaboração, e etc. 
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1.5.3. A unidade contratada deverá dispor de equipamentos de endoscopia modernos, com 

tecnologia de ponta, para garantir a precisão e a segurança nos exames. Os equipamentos devem 

ser calibrados e passar por manutenções periódicas, conforme orientações dos fabricantes. 

1.5.4. A equipe médica e técnica responsável pelos exames deverá ser composta por 

profissionais habilitados, com especialização em endoscopia e/ou áreas correlatas, devidamente 

registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

1.5.5. A unidade deverá seguir protocolos clínicos e normas regulamentadoras específicas para 

a realização dos exames de endoscopia, garantindo o diagnóstico adequado, segurança do 

paciente e a confidencialidade dos dados. 

1.5.6. A contratada deverá aceitar toda demanda encaminhada pelo Fundo Municipal de 

Saúde, respondendo por todos os serviços prestados na realização dos exames de endoscopia 

encaminhados pelo Fundo Municipal de Saúde, isentado integralmente o CONTRATANTE de 

todo e qualquer ato falho que possa ocasionar danos ou riscos aos pacientes em face da 

prestação dos serviços contratados. 

1.5.7. Os serviços objeto do contrato ocorrerão conforme demanda da contratante, mediante a 

apresentação de ordem de serviço/termo de autorização à contratada. 

1.5.8. Nos dias dos exames, o estabelecimento recepcionará os pacientes checando se constam 

em ordem de serviço/termos de autorização emitidos pelo Fundo Municipal de Saúde a 

identificação do paciente e dos exames que os mesmos serão submetidos.  

1.5.9. Após ser notificada pelo Fundo Municipal de Saúde quanto a quantidade de exames 

validados, o laboratório gerará a nota fiscal e relatório gerencial para pagamento pela prestação 

de serviço de exames de laboratório.  

1.5.10. A contratada somente realizará os exames de endoscopia mediante apresentação da 

autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, devidamente preenchido e assinado pelo 

servidor designado para essa finalidade. 

1.5.11. A contratada deverá realizar os serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis 

aos exames de endoscopia que garanta a qualidade e eficiência dos serviços.  

1.5.12. Na execução dos serviços, a contratada deverá usar somente materiais de qualidade e 

instrumental adequado, observando rigorosamente as normas de vigilância em saúde. Os 

uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPI e objetos de uso necessários à prestação 

dos serviços são de responsabilidade da contratada. 
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1.5.13. As despesas decorrentes do deslocamento até o laboratório serão de responsabilidade do 

paciente e às suas expensas. 

1.6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS: Os itens desta contratação são 

caracterizados como “BENS/SERVIÇOS COMUNS”, tendo em vista que trata de objeto 

com padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, c/c art. 29, ambos da 

Lei nº 14.133/2024. 

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra na condição de bem de luxo, conforme 

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação da contratação, explicitando os motivos da sua necessidade, encontra-

se pormenorizada no Título III do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no Título IX do 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 A contratação deverá observar aos seguintes requisitos: 

4.2 Sustentabilidade: 

4.2.1  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

4.2.2 Esse tipo de contratação gera resíduos de saúde, de forma que a contratada deverá adotar 

medidas para minimizar sua geração e dar a destinação ambiental adequada dos mesmos. 
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4.2.3 A contratada deverá observar, no que couber, a legislação vigente e as normas técnicas 

aplicáveis à execução dos serviços de exames de endoscopia, especialmente quanto as normas 

abaixo especificadas: 

- Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 6, de 1º de março de 2013: Dispõe sobre os 

requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços de endoscopia com via de acesso 

ao organismo por orifícios exclusivamente naturais. 

- Lei nº 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

Decreto nº 10.936/2022, Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

- Resolução nº 358/2005 – CONAMA, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providencias; 

- NR 32/ABNT – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

- Resolução da Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa - boas práticas para o 

processamento de produtos de saúde;  

- Resolução nº 358/2005 – CONAMA, que Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências;  

- RDC nº 222/2018, que regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de 

serviços de saúde e dá outras providências. 

4.2.4. A adoção de práticas ambientalmente responsáveis na contratação de serviços de 

exames de endoscopia pode contribuir significativamente para a redução do impacto ambiental. 

4.2.5. A realização de exames de endoscopia gera resíduos sólidos, como sobras de materiais, 

que podem contribuir para a poluição do solo e da água se não forem descartados 

adequadamente. Além disso, a embalagem dos materiais e acessórios também pode gerar 

resíduos plásticos e de outros materiais. 

4.2.6. Uma das medidas mitigadoras de possíveis impactos ambientais está na necessidade da 

contratada adotar práticas de logística reversa, ou seja, se responsabilizar pelo recolhimento e 

destinação final adequada dos resíduos gerados ou disposição final de rejeitos, incluindo a 

devolução dos materiais recicláveis ou passíveis de reaproveitamento. Isso pode incluir a 

devolução de embalagens de materiais para reciclagem e o reaproveitamento de componentes. 

4.2.7. A contratada deverá promover a implementação de sistemas para a separação e 

reciclagem dos resíduos gerados, como metais, plásticos, cerâmicas e resinas, é fundamental. 
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O estabelecimento de saúde deve promover o descarte correto, inclusive com a contratação de 

empresas de reciclagem para os resíduos. 

4.2.8. Observar outras indicações previstas no ETP. 

4.3.  Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):  

4.3.1  Não se aplica. 

4.4. Da vedação de contratação de marca ou produto: 

4.4.1. Não se aplica. 

4.5. Da exigência de amostra: 

4.5.1  Não se aplica 

4.6. Da exigência de carta de solidariedade: 

4.6.1 Não se aplica 

4.7. Subcontratação: 

4.7.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.8. Garantia da contratação: 

4.8.1 Não haverá exigência da garantia da contratação prevista do artigo 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

4.9.  Outros requisitos da contratação: 

4.9.1 Estão previstos no Título V do Estudo Técnico Preliminar-ETP. 

 

V – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1.1. Os serviços desta contratação serão executados mediante emissão de ordem 

serviço/autorização emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, e os itens deverão ser 

disponibilizados aos pacientes nos seguintes prazos após a realização dos exames: 

a) Em até 07 (sete) dias - endoscopia com biópsia. 

5.1.2. A contratada deverá disponibilizar as seguintes formas de entrega dos exames aos 

pacientes: 

a) Impresso - na sede do estabelecimento da contratada, em horário comercial; 

b) Em formato digital - em site da contratada, possibilitando a impressão pelo paciente. 

5.1.3. Para cada pedido será encaminhado ao fornecedor ordem de serviço, que indicará a 

descrição do item e o quantitativo a ser executado. 
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5.1.4. A critério do Contratante, a execução dos serviços poderá ser realizada mediante 

cronograma a ser definido em conjunto pela Administração Municipal e a contratada. 

5.1.5. O prazo para execução dos serviços passará a ser contado a partir da data do recebimento 

da ordem de serviço/autorização entregue pelo paciente, ou enviado ao e-mail do fornecedor ou 

qualquer outro meio de comunicação, inclusive por whatsapp. 

5.1.6. A execução dos serviços será realizada de forma parcelada e frequente, devendo os 

serviços ocorrer independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo. 

5.1.7. Caso não seja possível a execução dos serviços na data assinalada, a contratada deverá 

comunicar as razões respectivas imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.8. Os serviços deverão ser entregues, obrigatoriamente, acompanhados da respectiva nota 

fiscal. 

5.1.9. Nas notas fiscais de prestação de serviços deverão constar a descrição completa dos 

itens, o número do Processo de Inexigibilidade, o número do Contrato, o número da ordem de 

compra/fornecimento e os dados bancários para pagamento.  

5.1.10. Caso a nota fiscal seja entregue sem as devidas informações, o Departamento de 

Compras ou o setor responsável solicitará a substituição da mesma. 

5.2. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS NO SEGUINTE 

LOCAL/ENDEREÇO/HORÁRIO:  

• Os exames serão realizados no estabelecimento da CONTRATADA, que deverá ter sede 

ou filial no município de Pontalina, pelos seguintes motivos: 

Facilidade de deslocamento: Pacientes e familiares economizam tempo e recursos com o 

deslocamento para a realização dos exames, evitando transtornos e cansaço.  

• Acesso facilitado: A localização centralizada das empresas em Pontalina facilita o 

acesso aos serviços para a população da cidade e região.  

• Agilidade no atendimento: A proximidade permite agilizar o agendamento e a 

realização dos exames, otimizando o tempo de espera dos pacientes. 

• Facilidade de comunicação: A proximidade facilita a comunicação entre o serviço de 

saúde, os profissionais e os pacientes, evitando ruídos e mal entendidos.  

• Agilidade na resolução de problemas: Em caso de necessidade, a proximidade permite 

resolver problemas e imprevistos de forma mais rápida e eficiente. 
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• caso o estabelecimento tenha sede em outro município, a contratação mais vantajosa 

para a municipalidade ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento 

para encaminhar paciente a localidade para outras localidades. 

5.2.2. Para o atendimento dos pacientes da rede pública municipal encaminhados pela 

Secretaria de Saúde, a contratada deverá oferecer atendimento diário em horário comercial de 

segunda a sexta-feira das 07:00h às 18:00h e aos sábados das 07:00h às 12:00h. 

5.2.1. A entrega dos exames deverão observar os prazo definidos neste TR. 

5.3. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.3.1. Verificada a ocorrência de erro material, inconsistência técnica, falha operacional, 

defeito na realização do exame ou qualquer irregularidade que comprometa a confiabilidade do 

resultado apresentado, a contratada deverá promover, sem ônus para a Administração ou para 

o paciente, a repetição do procedimento e/ou a emissão de novo laudo, conforme o caso. 

5.3.2. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços prestados e pelos 

danos decorrentes de falhas na execução contratual, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021, da legislação civil aplicável e das normas que regulam o exercício das atividades 

de saúde. 

5.3.3. A contratada deverá garantir a plena operacionalidade dos recursos tecnológicos 

empregados durante toda a vigência contratual. 

5.3.4. Será de inteira responsabilidade da contratada a realização das manutenções preventivas 

e corretivas dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços, observando as 

recomendações dos fabricantes, as normas técnicas aplicáveis e as exigências dos órgãos de 

fiscalização sanitária. 

5.3.5. A contratada deverá manter os equipamentos devidamente calibrados, atualizados e em 

perfeitas condições de funcionamento, de modo a assegurar a confiabilidade dos resultados, a 

segurança dos pacientes e a qualidade dos serviços prestados. 

5.3.6. Em caso de falha, defeito, indisponibilidade ou qualquer ocorrência que possa 

comprometer a continuidade dos atendimentos, a contratada deverá adotar imediatamente as 

providências necessárias para restabelecimento da capacidade operacional, inclusive mediante 

substituição temporária ou definitiva dos equipamentos, quando necessário. 

5.3.7. A assistência técnica necessária ao funcionamento dos equipamentos, incluindo suporte 

especializado, reposição de peças, componentes, acessórios, atualizações e demais serviços 
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correlatos, será de responsabilidade exclusiva da contratada, sem qualquer ônus adicional para 

a Administração Municipal. 

5.3.8. Considerando que a contratação se destina à prestação de serviços especializados e não 

à aquisição ou locação de equipamentos pela Administração, não haverá transferência de 

responsabilidade pela manutenção dos equipamentos ao Município, cabendo à contratada 

garantir, durante toda a execução contratual, a disponibilidade dos meios necessários ao regular 

cumprimento do objeto. 

5.3.9. Dessa forma, a manutenção e a assistência técnica constituem obrigações acessórias 

inerentes à execução dos serviços contratados, sendo indispensáveis para assegurar a 

continuidade, a eficiência e a qualidade dos atendimentos prestados à população. 

 

VI – MODELO DE GESTÃO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros.  

6.6.  FISCALIZAÇÃO 
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6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

6.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.8.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.9. GESTOR DO CONTRATO 

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. RECEBIMENTO DO OBJETO  

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.1.6. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.  

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato.  

7.2. LIQUIDAÇÃO  

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.2.3. o prazo de validade; 

7.2.4. a data da emissão;  

7.2.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.6. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.7. o valor a pagar; e  

7.2.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.2.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.2.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2.11. A Administração deverá realizar consulta para:  

7.2.12. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

7.2.13. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

7.2.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante.  

7.2.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.2.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.2.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato.  

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

7.4. FORMA DE PAGAMENTO  
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7.4.1. O pagamento devido à CONTRATADA pela contratação será realizado em parcelas 

mensais. 

7.4.2. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados e aceitos pelo Contratante, 

devendo os comprovantes estar devidamente atestados por servidor designado pela 

Administração. Será devido à Contratada o pagamento dos exames realizados no decorrer do 

mês de referência, sem que haja prejuízo nem ao erário e nem para o fornecedor. 

7.4.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada. 

7.4.4. Para fins de pagamento pelos serviços prestados e atestados por servidor designado pelo 

respectivo órgão, a CONTRATADA se obriga a abrir conta corrente em Banco autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, tendo em vista que por se tratar de verba específica, o pagamento 

somente pode ser realizado por meio de transferência eletrônica. 

7.4.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar o pagamento por empenho, ficando impedida 

de exigir pagamento antecipado. 

7.4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

7.4.9. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

7.5.1. Não será admitido o pagamento antecipado para essa contratação. 

 

VIII – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
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8.1.1. A seleção de hospitais/clínicas para eventual prestação de serviços de realização de 

exames de endoscopia com biópsia descritos neste Termo de Referência será realizada mediante 

processo de inexigibilidade licitação, utilizando o procedimento auxiliar de credenciamento 

previsto no art. 78, I, sob a hipótese de contratação paralela e não excludente, observadas as 

condições do art. 79, I, ambos da Lei nº 14.133/2021, sob a forma presencial, mediante a 

comprovação dos requisitos de habilitação definidos para fins de credenciamento, cuja 

contratação ocorrerá sob a hipótese paralela e não excludente. 

Justificativas: 

Modalidade/processo auxiliar: 

A adoção do credenciamento justifica-se pela possibilidade de contratação paralela e não 

excludente de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos, conforme o art. 

79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. A solução mostra-se adequada diante da demanda variável 

pelos exames, permitindo ampliar a rede de atendimento, reduzir o tempo de espera e assegurar 

maior continuidade dos serviços. 

Os procedimentos serão remunerados por valores unitários previamente fixados pela 

Administração, sem competição por preço entre os credenciados, e a demanda será distribuída 

segundo critérios objetivos, impessoais e transparentes, sem garantia de quantitativo mínimo. 

O credenciamento permanecerá aberto durante sua vigência, assegurando igualdade de acesso 

aos interessados e favorecendo a ampliação da capacidade assistencial disponível ao Fundo 

Municipal de Saúde. 

Hipótese de contratação: 

A adoção da contratação paralela e não excludente, prevista no art. 79, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, justifica-se pela conveniência de manter simultaneamente contratados diversos 

hospitais e clínicas aptos à realização dos exames de endoscopia com biópsia, sob condições 

uniformes e preços previamente fixados pela Administração. 

A multiplicidade de prestadores permite ampliar a capacidade de atendimento, absorver 

variações da demanda, reduzir o tempo de espera e diminuir o risco de descontinuidade 

decorrente da indisponibilidade temporária de determinado estabelecimento. A solução também 

evita a concentração dos atendimentos em um único prestador e proporciona maior flexibilidade 

à regulação municipal. 

Por seu caráter não excludente, todos os interessados que atendam aos requisitos do edital 

poderão ser credenciados, sem garantia de demanda mínima ou exclusividade. Os 
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encaminhamentos deverão observar critérios objetivos, impessoais e transparentes, como 

alternância, ordem de credenciamento, capacidade de atendimento, disponibilidade de agenda 

e, quando cabível, escolha do paciente, assegurando tratamento isonômico entre os 

credenciados. 

Forma presencial: 

A adoção da forma presencial encontra fundamento no art. 176, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

que concedeu aos municípios com até 20.000 habitantes prazo de seis anos, contado da 

publicação da Lei, para atendimento da obrigatoriedade de realização das licitações sob a forma 

eletrônica. Pontalina possui 18.309 habitantes, conforme o Censo Demográfico de 2022, 

estando abrangido pelo regime de transição até 1º de abril de 2027. 

A opção também se mostra adequada porque o credenciamento é procedimento contínuo, 

paralelo e não excludente, sem disputa de preços ou etapa de lances. Todos os estabelecimentos 

que cumprirem as condições do edital poderão ser credenciados pelos mesmos valores, sem 

prejuízo à isonomia ou à ampla participação. 

A documentação poderá ser entregue por meio físico, por representante ou por remessa postal, 

e o edital permanecerá aberto durante sua vigência, com divulgação nos meios legais. A forma 

presencial fica condicionada à inexistência de norma específica vinculada à fonte dos recursos 

que imponha o processamento eletrônico. 

8.2. FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.2.1. Os serviços do objeto da contratação deverão ser realizados mediante ordem de serviço 

e executados de forma parcelada e frequente. 

8.3. REGIME DE EXECUÇÃO 

8.3.1. A contratação seguirá o regime de execução de empreitada por preço unitário. 

8.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.4.1. A PESSOA JURÍDICA que desejar se credenciar deverá apresentar os seguintes 

documentos para fins de habilitação: 

8.4.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4.1.1. Formulário de Inscrição, conforme modelo constante do Anexo III do Edital; 

8.4.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede ou no Cartório de Registro Civil da Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 

8.4.1.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  
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8.4.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas mediante 

apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral; 

8.4.1.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

8.4.1.5. Cópia da Carteira de Identidade e do CPF do sócio administrador da licitante ou 

documento oficial que indique os números dos referidos documentos; 

8.4.1.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.4.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.4.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.4.1.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

8.4.1.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida junto ao 

site do Tribunal Superior do Trabalho;  

8.4.1.11. Cópia do comprovante de registro da empresa no Conselho Profissional 

competente; 

8.4.1.12. Cópia do Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo município de 

Pontalina; 

8.4.1.13. Cópia do Alvará da Vigilância Sanitária emitido pelo órgão competente; 

8.4.1.14. A pessoa jurídica proponente deverá apresentar as seguintes declarações: 

a) Ciência e concordância com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
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na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório;  

b) Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

d) Cumprimento às as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) Possuir todos os requisitos exigidos neste Edital de Credenciamento, para a habilitação, 

quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade 

fiscal;  

f) Declara que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante 

do Edital de Credenciamento, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.  

8.4.2. Para atendimento do disposto no item anterior, a interessada poderá utilizar o 

modelo fornecido no Anexo IV deste Edital. 

8.4.3. O instrumento de constituição da pessoa jurídica e o cartão de inscrição no Cadastro 

Nacional das Pessoas Jurídicas/CNPJ deverão expressar o objeto social pertinente e compatível 

com o objeto da licitação. 

8.4.4. Relação de documentos do(s) profissional(is) para execução dos serviços: 

➢ Cópia da Carteira de Identidade; 

➢ Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

➢ Cópia do Diploma de Conclusão do Curso de Medicina; 

➢ Cópia do Diploma/Certificado de especialista em oftalmologia, devidamente 

acompanhado do Registro de Qualificação de Especialista/RQE junto ao Conselho Regional de 

Medicina; 

➢ Cópia do comprovante de inscrição do profissional junto ao Conselho de Medicina; 

➢ Comprovação de regularidade do profissional perante o Conselho Profissional; 
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➢ Curriculum Vitae; 

➢ Comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa ou que 

esteja a ela vinculado mediante apresentação de:  

a) Ficha de registro de trabalho, autenticado junto ao DRT (Delegacia Regional do 

Trabalho);  

b) CTPS (carteira de trabalho e previdência social);  

c) Contrato de Prestação de Serviços;  

d) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em 

vigor, devidamente registrado no órgão competente; 

e) Outra forma legal de comprovação. 

 

IX - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 91.200,00 (noventa e um mil e duzentos reais), 

conforme apurado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, sendo admitida a alteração de valores 

mediante revisão, reajuste ou repactuação. 

9.3. Os preços poderão ser alterados mediante revisão em decorrência de fato que eleve o 

custo dos serviços nas seguintes condições: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021;  

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.4.  Será admitido o reajuste dos preços contratados, respeitada o transcurso de prazo de 12 

(doze) meses e observado o índice do IPCA. 

9.5. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, observado o interregno de 01 (um) 

ano contado da apresentação da proposta e será precedida de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação de 

planilhas de custo e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

que fundamenta a repactuação. 
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9.6. As alterações de valores serão formalizadas por intermédio de apostilamento, 

dispensando-se a celebração de termo aditivo, consoante previsto no artigo 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

X – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. Fonte de Recursos: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do município de Pontalina em 

vigor.  

10.2. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações do orçamento do 

Município, segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei 

Federal nº 4320/64, de 17/03/64 e modificações posteriores, para todos os efeitos em direito 

admitidos, conforme abaixo descrita: 

 

- 4.32.10.301.10.2.130.339039- MANUT DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO BASICA A 

SAUDE 

- 4.32.10.302.10.2.139.339039-MANUT DOS SERVIÇOS HOSPITALARES 

- 4.32.10.302.10.2.156.339039-MANUT DA UPA 

 

XI – RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TR 

 

Pontalina, 07 de agosto de 2026. 

 

 

 

CHARLLES ROBBY SOARES VIEIRA 

Servidor 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1.1. Processo Administrativo: 10242/2026 

1.2. Os Estudos Técnicos Preliminares devem ser realizados anteriormente às contratações, 

visando a análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que servirão 

para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às 

necessidades da Administração Municipal. 

1.3. A Equipe de Planejamento, designada pela Secretaria de Saúde, elaborou o Estudo 

Técnico Preliminar para a contratação em tela, para análise da sua viabilidade e levantamentos 

dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, Anteprojeto ou 

Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e em regulamento próprio. 

 

II – ÁREA REQUISITANTE 

 

2.1. ÁREA SOLICITANTE: SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

III - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O Município de Pontalina, Estado de Goiás, possui população de 18.309 (dezoito mil, 

trezentas e nove) pessoas, conforme dados oficiais do Censo Demográfico de 2022 do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, inserindo-se na realidade administrativa 

característica dos municípios de pequeno porte, circunstância que exige planejamento e 

racionalização dos recursos destinados à manutenção e à ampliação dos serviços públicos de 

saúde.  
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3.2. Nos termos dos arts. 6º e 196 da Constituição Federal, a saúde constitui direito social 

fundamental, cabendo ao Poder Público assegurar o acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços destinados à sua promoção, proteção e recuperação. No mesmo sentido, o art. 2º da 

Lei nº 8.080/1990 estabelece que a saúde é direito fundamental do ser humano, devendo o 

Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.  

3.3. Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Saúde identificou a necessidade de assegurar 

aos usuários da rede pública municipal o acesso a exames de endoscopia, com realização de 

biópsia quando houver indicação clínica e prescrição médica. Trata-se de procedimento de 

apoio diagnóstico indispensável à investigação de enfermidades e alterações do aparelho 

digestivo, permitindo a avaliação direta de lesões, a coleta de material para análise e a definição 

mais precisa da conduta médica aplicável a cada paciente. 

3.4. A indisponibilidade ou a demora na realização desses exames pode comprometer a 

continuidade da assistência, retardar a conclusão diagnóstica e o início do tratamento adequado, 

além de favorecer o agravamento do quadro clínico, a repetição de consultas e exames 

preliminares e o encaminhamento desnecessário de pacientes para serviços de maior 

complexidade. A situação também reduz a capacidade resolutiva da rede municipal e pode 

ampliar os custos assistenciais decorrentes de diagnósticos tardios. 

3.5. Atualmente, o Município não dispõe, em seu quadro próprio, de profissionais médicos 

habilitados para a realização dos procedimentos endoscópicos, tampouco possui equipamentos, 

instalações e estrutura técnico-assistencial adequados para a execução segura dos exames e das 

eventuais biópsias. A prestação direta exigiria, entre outros elementos, equipamentos 

específicos, materiais e medicamentos apropriados, ambiente para realização e recuperação dos 

pacientes, processos de limpeza e desinfecção dos aparelhos, equipe capacitada e observância 

das normas sanitárias aplicáveis. 

3.6. A insuficiência da capacidade instalada municipal impede que a demanda seja atendida 

diretamente pela rede própria, tornando necessário viabilizar o acesso aos procedimentos por 

meio de estabelecimento especializado que disponha de infraestrutura, equipamentos e 

profissionais habilitados. A medida deverá integrar o fluxo de encaminhamento e regulação da 

Secretaria Municipal de Saúde, observadas as indicações médicas e as prioridades clínicas dos 

pacientes. 

3.7. O problema a ser resolvido consiste, portanto, na ausência de capacidade técnica e 

operacional do Município para ofertar os exames de endoscopia com biópsia aos usuários do 
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Sistema Único de Saúde – SUS, circunstância que pode gerar demanda reprimida, demora 

diagnóstica e descontinuidade da assistência. 

3.8. A necessidade administrativa compreende a disponibilização dos procedimentos em 

quantidade e periodicidade compatíveis com a demanda encaminhada pela rede municipal, 

assegurando atendimento adequado, emissão de laudo médico e, quando indicada, coleta de 

material para biópsia, de modo a subsidiar o diagnóstico e a continuidade do tratamento dos 

pacientes. 

3.9. Desse modo, a contratação mostra-se necessária para ampliar o acesso aos serviços de apoio 

diagnóstico, reduzir o tempo de espera, promover maior resolutividade da rede municipal e 

assegurar a continuidade e a integralidade da assistência à saúde, em atendimento ao interesse 

público e às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Pontalina/GO. 

 

IV – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

4.1. O Município de Pontalina ainda não adotou ao Plano de Contratações Anual. 

4.2. As despesas da contratação deste ETP têm fundamento na Lei Orçamentária Anual. 

 

V – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS  

AO ATENDIMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. A contratada deverá executar os serviços com qualidade e eficiência, conforme 

especificações técnicas de cada item, que deverão, quando for o caso, observar as normas 

técnicas aplicáveis e as exigências de qualidades a serem exigidas neste ETP ou no Termo de 

Referência. 

5.2. A empresa contratada deverá possuir alguns requisitos mínimos, a saber: 

a) A contratada deverá ser atuante na área de serviços de exames de endoscopia, e deverá 

estar situada no município de Pontalina, facilitando, assim, o acesso dos pacientes ao tratamento 

de saúde; 

b) Estar legalmente estabelecida; 

c) Possuir experiência no mercado; 
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d) Comprovar experiência prévia na execução de serviços iguais ou equivalentes aos itens 

descritos neste ETP em quantitativo a ser fixado no Termo de Referência ou no Edital do 

certame; 

e) A empresa deverá possuir instalações adequadas, materiais e equipamentos necessários 

para a realização dos serviços dentro dos padrões de qualidade da ANVISA, número telefônico 

para atendimento e quadro de pessoal suficiente e capacitado. 

f) A unidade contratada deverá dispor de equipamentos de endoscopia modernos, com 

tecnologia de ponta, para garantir a precisão e a segurança nos exames. Os equipamentos devem 

ser calibrados e passar por manutenções periódicas, conforme orientações dos fabricantes. 

g) A equipe médica e técnica responsável pelos exames deverá ser composta por 

profissionais habilitados, com especialização em endoscopia e/ou áreas correlatas, devidamente 

registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

h) A unidade deverá seguir protocolos clínicos e normas regulamentadoras específicas para 

a realização dos exames de endoscopia, garantindo o diagnóstico adequado, segurança do 

paciente e a confidencialidade dos dados. 

i) A prestação de serviços será executada com zelo e dedicação profissional de forma 

gratuita à população, sem caráter de exclusividade, de exames de endoscopia; sendo vedado à 

contratada exigir qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio, colaboração, e etc. 

j) A contratada deverá aceitar toda demanda encaminhada pelo Fundo Municipal de 

Saúde, respondendo por todos os serviços prestados na realização dos exames de endoscopia 

encaminhados pelo Fundo Municipal de Saúde, isentado integralmente o CONTRATANTE de 

todo e qualquer ato falho que possa ocasionar danos ou riscos aos pacientes em face da 

prestação dos serviços contratados. 

k) Os serviços objeto do contrato ocorrerão conforme demanda da contratante, mediante a 

apresentação de ordem de serviço/termo de autorização à contratada. 

l) Nos dias dos exames, o estabelecimento recepcionará os pacientes checando se constam 

em ordem de serviço/termos de autorização emitidos pelo Fundo Municipal de Saúde a 

identificação do paciente e dos exames que os mesmos serão submetidos.  

m) Após ser notificada pelo Fundo Municipal de Saúde quanto a quantidade de exames 

validados, o laboratório gerará a nota fiscal e relatório gerencial para pagamento pela prestação 

de serviço de exames de laboratório.  
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n) A contratada somente realizará os exames de endoscopia mediante apresentação da 

autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, devidamente preenchido e assinado pelo 

servidor designado para essa finalidade. 

o) A contratada deverá realizar os serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis 

aos exames de endoscopia que garanta a qualidade e eficiência dos serviços.  

p) Na execução dos serviços, a contratada deverá usar somente materiais de qualidade e 

instrumental adequado, observando rigorosamente as normas de vigilância em saúde. Os 

uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPI e objetos de uso necessários à prestação 

dos serviços são de responsabilidade da contratada. 

q) As despesas decorrentes do deslocamento até o laboratório serão de responsabilidade do 

paciente e às suas expensas. 

r) Comprovar condições de inscrição consoante apresentação de documentos a serem 

exigidos no Termo de Referência e Edital; 

5.3. A exigência de que a contratada tenha sede ou filial no município de Pontalina se 

justifica pelos seguintes motivos: 

• Facilidade de deslocamento: Pacientes e familiares economizam tempo e recursos com 

o deslocamento para a realização dos exames, evitando transtornos e cansaço.  

• Acesso facilitado: A localização centralizada das empresas em Pontalina facilita o 

acesso aos serviços para a população da cidade e região.  

• Agilidade no atendimento: A proximidade permite agilizar o agendamento e a 

realização dos exames, otimizando o tempo de espera dos pacientes. 

• Facilidade de comunicação: A proximidade facilita a comunicação entre o serviço de 

saúde, os profissionais e os pacientes, evitando ruídos e mal entendidos.  

• Agilidade na resolução de problemas: Em caso de necessidade, a proximidade permite 

resolver problemas e imprevistos de forma mais rápida e eficiente. 

• caso o estabelecimento tenha sede em outro município, a contratação mais vantajosa 

para a municipalidade ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento 

para encaminhar paciente a localidade para outras localidades. 

5.4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS: Os itens desta contratação são 

caracterizados como “BENS/SERVIÇOS COMUNS”, tendo em vista que trata de objeto 

com padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
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por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, c/c art. 29, ambos da 

Lei nº 14.133/2024. 

5.5. O objeto desta contratação não se enquadra na condição de bem de luxo, conforme 

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

VI – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

6.1. O quantitativo de exames a serem contratados foi estimado levando-se em consideração 

a média de consumo dos anos anteriores dos itens que são regulamente utilizados pela Secretaria 

de Saúde. 

6.2. Foram considerados os itens contratados anteriormente em processo licitatório, tendo 

sido observado a necessidade de suprir as demandas de exames de endoscopia no período de 12 

(doze) meses. 

6.3. Os serviços, objeto desta contratação, deverão considerar, no mínimo, as seguintes 

condições: 

 

ITEM 
QUANTIDADE UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR 

SOLICITADA APROVADA    ESTIMADO TOTAL 

0001 185,0000 185,0000 UN 09893 ENDOSCOPIA 295,0000 54.575,0000 

TOTAL GERAL 
  

54.575,00 

 

VII – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

7.1 O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

7.2 Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar 

quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar 

os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação. 

7.3 Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes 

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Prefeitura de Pontalina.  
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7.4 Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de 

complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a realização de audiência pública para 

coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação 

custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens comuns. 

7.5 As soluções encontradas para a realização dos exames de endoscopia com biópsia 

foram as seguintes: 

a) Forma 1 – execução direta dos serviços de pela rede municipal de saúde; 

Análise: 

A primeira alternativa examinada consiste na estruturação de serviço próprio, mediante 

aquisição de equipamentos de videoendoscopia e acessórios, adequação de espaço físico, 

disponibilização de materiais e medicamentos, implantação de processos de limpeza e 

desinfecção dos aparelhos e contratação de profissionais especializados. 

Embora essa alternativa pudesse ampliar a capacidade instalada da rede municipal, sua 

implementação demandaria investimento inicial elevado, contratação ou disponibilização 

permanente de equipe especializada, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 

reposição de acessórios e insumos, atendimento às exigências sanitárias e adoção de protocolos 

específicos para a segurança dos pacientes. Além disso, o Município não possui atualmente os 

recursos humanos, materiais e estruturais necessários, tornando a execução direta inviável no 

curto prazo e economicamente desvantajosa diante do porte municipal e da demanda estimada. 

b) Forma 2 -  Contratação isolada de profissionais e locação de equipamentos; 

Análise: 

Também foi considerada a possibilidade de contratação apenas de médicos especializados, 

associada à locação dos equipamentos necessários. A alternativa, contudo, não soluciona 

integralmente o problema, pois permaneceriam sob responsabilidade do Município a adequação 

do ambiente, a composição da equipe assistencial, o fornecimento de materiais e medicamentos, 

o processamento e a desinfecção dos equipamentos, o gerenciamento dos resíduos e a 

observância das exigências sanitárias aplicáveis. 

Sob o aspecto econômico, essa solução mostra-se menos vantajosa, uma vez que a 

Administração teria de suportar, separadamente, despesas com remuneração profissional, 

locação e manutenção dos equipamentos, aquisição de insumos, adequações estruturais e 

contratação de serviços auxiliares. Parte desses custos possuiria natureza fixa e seria mantida 
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independentemente da quantidade de exames efetivamente realizada, aumentando o risco de 

ociosidade e de baixa utilização da estrutura. 

A fragmentação da execução também ampliaria os custos administrativos relacionados à 

formalização, gestão e fiscalização de diferentes contratos, além de dificultar a definição de 

responsabilidades em caso de falha na prestação. Considerando o porte do Município e a 

demanda estimada, a contratação integral do procedimento por preço unitário tende a apresentar 

melhor relação entre custo e benefício, pois permite o pagamento apenas pelos exames 

efetivamente autorizados, executados e aceitos, concentrando no prestador os custos e os riscos 

operacionais do serviço. 

c) Forma 3 – Contratação de hospitais ou clínicas especializadas: 

Análise: 

Já essa alternativa consiste na contratação de estabelecimento especializado para executar 

integralmente os exames, disponibilizando instalações adequadas, equipamentos, equipe 

médica e assistencial, materiais, medicamentos, processos de limpeza e desinfecção e emissão 

dos respectivos laudos, inclusive com coleta de material para biópsia quando clinicamente 

indicada e devidamente prescrita. 

Sob o aspecto técnico, essa alternativa apresenta maior adequação porque concentra em um 

único prestador a estrutura e os recursos necessários à execução segura dos procedimentos, 

permite o início mais célere dos atendimentos e transfere à contratada a responsabilidade 

operacional pela manutenção dos equipamentos, disponibilidade de profissionais e observância 

das normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

Sob o aspecto econômico, a contratação por procedimento efetivamente realizado evita 

investimentos imediatos em infraestrutura e equipamentos de alto custo, bem como despesas 

permanentes com pessoal especializado, manutenção, depreciação, materiais e eventual 

ociosidade da estrutura. O modelo permite que a Administração remunere somente os serviços 

autorizados, executados e aceitos, de acordo com a demanda encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, sem garantia de consumo integral das quantidades estimadas. 

A solução também favorece a previsibilidade orçamentária, pois os exames poderão ser 

contratados mediante preços unitários, com quantitativos estimados a partir da demanda 

histórica, das solicitações médicas pendentes e da projeção de atendimentos para o período 

contratual.  

7.6 Da conclusão:  
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Desta forma, após análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação de hospitais 

ou clínicas especializadas para prestação de serviços de realização de exames de endoscopia 

com biópsia, constitui a solução mais adequada para atendimento da necessidade identificada, 

guardando plena compatibilidade com a finalidade dos recursos do Município e com o interesse 

público envolvido na contratação. 

 

VIII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  

8.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 91.200,00 (noventa e um mil e duzentos 

reais), conforme apurado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

8.2. O valor unitário por procedimento foi fixado pela Secretaria Municipal de Saúde, por 

meio de Portaria nº  005/2026, que fixou a tabela de preços para prestação de serviços de exames 

de endoscopia por meio de credenciamento, os quais estão descritos abaixo: 

 

ITEM 
QUANTIDADE UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR 

SOLICITADA APROVADA    ESTIMADO TOTAL 

0001 240,0000 0,0000 UN 09893 ENDOSCOPIA 380,0000 91.200,0000 

TOTAL GERAL 
  

91.200,00 

 

IX – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

9.1 A solução consiste na contratação de hospital ou clínica especializada para a prestação, 

sob demanda, de serviços de endoscopia, com realização de biópsia quando clinicamente 

indicada e devidamente prescrita, destinados aos pacientes encaminhados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Pontalina/GO. 

9.2 Os procedimentos serão realizados nas instalações da contratada, mediante prévia 

autorização e de acordo com o fluxo de encaminhamento e regulação estabelecido pelo Fundo 

Municipal de Saúde, sem cobrança de qualquer valor adicional dos pacientes. 

9.3 A prestação deverá compreender todos os recursos necessários à execução completa e 

segura do procedimento, incluindo: 

a) recepção, identificação e orientação do paciente; 

b) avaliação das condições clínicas necessárias à realização do procedimento; 
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c) disponibilização de médico habilitado e equipe assistencial compatível com a complexidade 

do serviço; 

d) equipamentos, acessórios, materiais descartáveis, medicamentos e demais insumos 

necessários; 

e) sedação e monitoramento, quando indicados, observada a classificação e a capacidade 

operacional do estabelecimento; 

f) realização do exame e da biópsia, quando houver indicação clínica; 

g) acompanhamento do paciente durante o procedimento e no período de recuperação; 

h) registro dos achados, inclusive por imagens, quando aplicável; 

i) elaboração e entrega do laudo médico; e 

j) adoção das medidas necessárias diante de intercorrências relacionadas ao procedimento. 

9.4 O estabelecimento contratado deverá possuir infraestrutura compatível com os 

procedimentos executados, contemplando ambientes apropriados para recepção, realização dos 

exames, processamento dos equipamentos e recuperação dos pacientes. Deverá, ainda, dispor 

de licença sanitária válida, inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 

CNES e demais registros e autorizações exigidos para seu regular funcionamento. 

9.5 Os procedimentos deverão ser realizados por médicos regularmente inscritos no 

respectivo Conselho Regional de Medicina e tecnicamente habilitados para a atividade, 

acompanhados de equipe assistencial em número e qualificação compatíveis com o serviço. A 

contratada será integralmente responsável pelos profissionais empregados na execução, 

inclusive quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, éticas e profissionais. 

9.6 Quando realizada a biópsia, caberá à contratada efetuar a coleta, identificação, 

acondicionamento, conservação e disponibilização do material biológico de acordo com os 

protocolos técnicos e com o fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, preservando 

sua integridade e rastreabilidade. A documentação da contratação deverá esclarecer se o exame 

anatomopatológico e a emissão do respectivo laudo também integrarão o objeto ou se serão 

executados por outro prestador da rede municipal. 

9.7 A execução deverá observar as normas sanitárias, assistenciais e profissionais aplicáveis 

quanto às boas práticas para os serviços de endoscopia e às boas práticas de funcionamento dos 

serviços de saúde, além dos protocolos de segurança do paciente, prevenção de infecções, 

gerenciamento de resíduos e proteção dos dados pessoais e clínicos dos usuários.  
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9.8 Os equipamentos utilizados deverão estar regularizados perante a Anvisa, ser 

compatíveis com a finalidade do procedimento e permanecer em condições adequadas de 

funcionamento, conservação, higienização e segurança. Expressões subjetivas como 

“equipamentos modernos” deverão ser evitadas, adotando-se parâmetros objetivos de 

desempenho, regularidade sanitária e segurança. 

9.9 Toda manutenção preventiva e corretiva, calibração, qualificação, substituição de peças 

e assistência técnica dos equipamentos utilizados será de responsabilidade exclusiva da 

contratada, sem custos adicionais para o Município. A contratada deverá manter registros das 

intervenções realizadas e assegurar a substituição ou disponibilização de equipamento 

equivalente em caso de falha, de modo a evitar a interrupção injustificada dos atendimentos. 

9.10 A contratada será responsável pela limpeza, desinfecção, processamento, 

armazenamento e rastreabilidade dos equipamentos e acessórios utilizados, conforme as normas 

sanitárias específicas e as orientações dos fabricantes, adotando medidas destinadas a prevenir 

contaminações cruzadas e riscos aos pacientes e profissionais. 

9.11 O atendimento será realizado conforme cronograma e quantitativos autorizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a demanda efetiva, as prescrições médicas e as 

prioridades clínicas. A estimativa de quantitativos não implicará obrigação de consumo 

integral, e o pagamento ocorrerá somente pelos procedimentos efetivamente realizados, 

comprovados e aceitos pela fiscalização. 

9.12 Para fins de acompanhamento da execução, a contratada deverá apresentar relação dos 

procedimentos realizados, acompanhada das autorizações emitidas pela Secretaria Municipal 

de Saúde e dos documentos necessários à comprovação do atendimento, preservado o sigilo das 

informações clínicas e observada a legislação de proteção de dados pessoais. 

9.13 A solução configura prestação de serviço sem dedicação exclusiva de mão de obra e 

deverá ser executada por preço unitário, compreendendo todos os custos diretos e indiretos 

necessários à realização integral dos procedimentos, não sendo admitida cobrança adicional ao 

Município ou aos pacientes por materiais, medicamentos, utilização de equipamentos, emissão 

de laudo ou demais componentes ordinariamente abrangidos pelo serviço contratado. 

 

X – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

 

10.1 O objeto da contratação trata de prestação de serviços divididos em itens. 
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10.2 Com isso, os serviços previstos no certame poderão ser atendidos de forma plena, sendo 

assim, o parcelamento do objeto deve ser aplicado.  

10.3 O parcelamento do objeto é obrigatório nas contratações em que a adjudicação ocorra 

por item, como os casos de contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível. 

10.4 O   parcelamento é o melhor meio de aproveitar os recursos disponíveis no mercado e 

ampliar a competitividade com potencial impacto na redução do preço final de cada item. Desta 

forma, o mesmo é técnica e economicamente viável e não representa perda de economia de 

escala. 

10.5 Assim, o parcelamento resta justificado nos termos do nos termos do art. 82, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021 e da Súmula/TCU 247, a saber: 

 

Lei nº 14.133/2021 

Art. 82: […]  

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a 

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de 

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.  

Súmula nº 247 TCU  

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 

de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

10.6 Não há a necessidade de agrupamento dos itens. 

  

XI – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

11.1. Nos termos da legislação vigente, a contratação deverá proporcionar economicidade, 

ampliação do acesso aos exames e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis. 

11.2. A economicidade será obtida mediante contratação por preços unitários compatíveis com 

o mercado e pagamento apenas pelos procedimentos efetivamente autorizados, realizados e 

aceitos. O modelo evita investimentos elevados em equipamentos, instalações e estrutura 

própria, bem como despesas permanentes com profissionais especializados, manutenção, 

assistência técnica e reposição de insumos. 
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11.3. Os preços contratados deverão compreender todos os recursos necessários à execução dos 

exames, incluindo equipe profissional, equipamentos, materiais, medicamentos, processamento 

dos endoscópios e emissão dos laudos, reduzindo o risco de despesas adicionais durante a 

execução. 

11.4. Os quantitativos serão estimados com base na demanda histórica, nas solicitações 

pendentes e na projeção de atendimentos, sem obrigação de consumo integral. Essa sistemática 

assegura maior previsibilidade orçamentária e evita o comprometimento desnecessário de 

recursos públicos. 

11.5. Quanto aos recursos humanos, a solução permitirá que os servidores municipais 

permaneçam concentrados nas atividades de regulação, encaminhamento, acompanhamento 

dos pacientes e fiscalização contratual, sem necessidade de criação de estrutura permanente 

para execução dos procedimentos. 

11.6. Em relação aos recursos materiais, serão utilizados os equipamentos, instalações e 

insumos da contratada, à qual caberão a manutenção, a assistência técnica, o processamento dos 

equipamentos e a garantia de continuidade do atendimento. 

11.7. Pretende-se, como resultados da contratação: a) ampliar o acesso aos exames de 

endoscopia com biópsia; b) reduzir a demanda reprimida e o tempo de espera; c) proporcionar 

maior celeridade na investigação diagnóstica; d) assegurar a realização dos procedimentos e a 

entrega dos laudos nos prazos estabelecidos; e) pagar exclusivamente pelos serviços 

efetivamente executados e comprovados; f) evitar custos decorrentes da implantação e 

manutenção de estrutura própria; e g) garantir a execução dos serviços conforme as normas 

técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis. 

11.8. O alcance dos resultados poderá ser acompanhado por indicadores como tempo médio de 

atendimento, entrega dos laudos no prazo, cancelamentos atribuíveis à contratada, repetição de 

exames por falha técnica e correspondência entre os procedimentos realizados e faturados. 

 

XII -  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

  

13.1 Por se tratar de contratação de serviços que serão executados pela contratada em suas 

dependências não se faz necessária nenhuma providência a ser adotada previamente à 

celebração do contrato. 

13.2 Não há necessidade de capacitação de servidores e adequações do ambiente. 
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XIII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

13.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

XIV – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

15.1 A contratação para execução dos serviços deste ETP, a princípio, não causará impactos 

ambientais. 

15.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

15.3 Esse tipo de contratação gera resíduos de saúde, de forma que a contratada deverá adotar 

medidas para minimizar sua geração e dar a destinação ambiental adequada dos mesmos. 

15.4 A contratada deverá observar, no que couber, a legislação vigente e as normas técnicas 

aplicáveis à execução dos serviços de exames de endoscopia, especialmente quanto as normas 

abaixo especificadas: 

- Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 6, de 1º de março de 2013: Dispõe sobre os 

requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços de endoscopia com via de acesso 

ao organismo por orifícios exclusivamente naturais. 

- Lei nº 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

Decreto nº 10.936/2022, Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

- Resolução nº 358/2005 – CONAMA, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providencias; 

- NR 32/ABNT – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

- Resolução da Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa - boas práticas para o 

processamento de produtos de saúde;  

- Resolução nº 358/2005 – CONAMA, que Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências;  

- RDC nº 222/2018, que regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de 

serviços de saúde e dá outras providências. 
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15.5 A adoção de práticas ambientalmente responsáveis na contratação de serviços de 

exames de endoscopia pode contribuir significativamente para a redução do impacto ambiental. 

15.6 A realização dos exames gera resíduos sólidos, como sobras de materiais, que podem 

contribuir para a poluição do solo e da água se não forem descartados adequadamente. Além 

disso, a embalagem dos produtos também pode gerar resíduos plásticos e de outros materiais. 

15.7 Uma das medidas mitigadoras de possíveis impactos ambientais está na necessidade da 

contratada adotar práticas de logística reversa, ou seja, se responsabilizar pelo recolhimento e 

destinação final adequada dos resíduos gerados ou disposição final de rejeitos, incluindo a 

devolução dos materiais recicláveis ou passíveis de reaproveitamento. Isso pode incluir a 

devolução de embalagens de materiais para reciclagem e o  reaproveitamento de componentes. 

15.8 A contratada deverá promover a implementação de sistemas para a separação e 

reciclagem dos resíduos gerados, como metais, plásticos, cerâmicas e resinas, é fundamental. 

O laboratório deve promover o descarte correto, inclusive com a contratação de empresas de 

reciclagem para os resíduos mais específicos da área odontológica. 

15.9 Caberá à contratada adotar práticas de minimização no uso de embalagens, preferindo 

embalagens recicláveis e com menor quantidade de material possível, buscando soluções mais 

sustentáveis para o envio de resíduos diversos. 

 

XV – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO 

 

15.1 Por se tratar de contratação imprescindível ao atendimento das demandas deste órgão, 

esta equipe declara viável a contratação em análise. 

 

XVI – RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

Pontalina, 06 de agosto de 2026. 

 

 

 

WALLISON RODRIGUES DA SILVA 

Servidor  
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO III 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 

Razão Social da Empresa:  

Endereço (Rua/Avenida, nº, Qd., Lt., complementos, Bairro, cidade, Estado/UF, CEP):  

 

 
CNPJ:  Dados bancários: (Banco, Agência, nº conta) 

E-mail: Fone: (xx) 

Representante legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, nº da carteira de identidade, 

nº do CPF, endereço completo):  

 

 

 

 

 

 

 

llllllllllllll 

 

E-mail: 

_________________________________ 

Fone/Whatsapp: (xx)  

 

A empresa acima qualificada, em cumprimento ao exigido no EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, vem apresentar pedido de inscrição no processo em 

epígrafe, visando a contratação paralela e não excludente de Laboratórios/Clínicas para 

eventual prestação de serviços de realização de exames de endoscopia com biópsia para atender 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

 

_________________, __ de ______________ de 20__. 

 

 

 

 

 

[Razão Social da empresa] 

 [número do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Prefeitura Municipal de Pontalina  

Rua José Honostório S/Nº - Praça Justo Magalhães – Centro 

(PABX) (64) 3471-1055 – CEP: 75.620-000  Pontalina – Goiás  CNPJ: 01.791.276/0001-06 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa,________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede a _______________________________, bairro _____________, 

município de __________________, Estado de ___________________, devidamente inscrita 

no CNPJ sob nº _______________________, neste ato representado por seu representante 

legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de 

Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e 

domiciliado a _________________________, bairro, __________________, município de 

___________________, Estado de ______________________, DECLARA:  

1º) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos; bem como tem ciência de que os preços fixados pela Administração Pública para 

realização dos serviços deste procedimento compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento do direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

2º) Atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal, atestando que não possuem em seu quadro, funcionários menores de 18 

anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum 

funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  

3º) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

4º) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas;  
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5º) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos neste 

Edital de Credenciamento, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, 

técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal;  

6º) declara que as propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7º) estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para 

habilitação constante do Edital de Credenciamento nº 006/2026, ensejará aplicação de 

penalidade à Declarante.  

 

_________________, __ de ______________ de 20__. 

 

 

 

 

 

[Razão Social da empresa] 

 [número do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(ENTREGAR DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO V 

 

PORTARIA Nº 005/2026 

 

 

 

“Fixa tabela de preços para prestação de serviços de exames de 

endoscopia por meio de credenciamento e dá outras 

providências.” 

 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTALINA, Estado de Goiás, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela legislação municipal e ... 
 

Considerando a necessidade de fixar a tabela de preços para prestação de serviços de exames de endoscopia  

com biópsia por meio de procedimento auxiliar de credenciamento para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde no exercício 
de 2026; 

 

Considerando que o credenciamento de serviços da área de saúde é referendado pelo Tribunal de Contas 
dos Municípios (IN nº 008/2023 e IN nº010/2024) e Tribunal de Contas da União; 

 

Considerando que as instituições privadas podem participar de forma complementar dos serviços públicos 
de saúde, mediante contrato de direito público, conforme assegura o art. 199 da Constituição Federal e art. 24, 25 e 26 da Lei 8.080/1.990; 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º. O Secretário Municipal de Saúde fixa a tabela de preços para prestação de serviços de exames de 

endoscopia com biópsia por meio de procedimento auxiliar de credenciamento para o exercício de 2026, conforme previsto no quadro abaixo: 

 

ITEM UN. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UINTÁRIO 

00001 UN ENDOSCOPIA COM BIÓPSIA 380,0000 

 

Art. 2º. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Pontalina, Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de julho do 
ano de 2026. 

 

 
 

SEBASTIÃO FERNANDES NUNES 

Secretário de Saúde 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Contrato nº ___/202__. 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A PARTE 

ABAIXO DESCRITA: 

 

 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

PONTALINA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

(MF) sob o n.º 11.166.368/0001-40, com sede na Avenida Rui Barbosa, s/nº, Praça Justo 

Magalhães, Setor Central, Prédio da Prefeitura Municipal, na cidade de Pontalina, Estado de 

Goiás, representado pelo seu atual Gestor SEBASTIÃO FERNANDES NUNES, brasileiro, 

casado, servidor público, Carteira de Identidade nº 4479523-DGPC/GO, CPF nº 999.239.711-

04, residente e domiciliado na cidade de Pontalina, Estado de Goiás. 

 

CONTRATADA: ________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita com CNPJ 

nº _______, com sua sede à Rua ______, nº _____,  Qd. ___, Lt. ___,Setor ___, na 

cidade de _______, Estado de __, representada pelo Sr. _________, qualificação, portador da 

Carteira de Identidade nº ____________, CPF nº __________, residente e domiciliado Rua 

______, nº _____,  Qd. ___, Lt. ___,Setor ___, na cidade de _______, Estado de __. 

 

As partes acima qualificadas, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

10242/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2026 e Edital de Credenciamento nº 006/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de hospitais/clínicas para prestação de 

serviços especializado de exames de endoscopia com biópsia, para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Edital de Credenciamento;  

1.2.2. O Termo de Referência;  

1.2.3. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.4. Portaria nº 005/2026 do Fundo Municipal de Saúde, que fixa tabela de preços para 

prestação de serviços de exames de endoscopia com biópsia. 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 

Prefeitura Municipal de Pontalina  

Rua José Honostório S/Nº - Praça Justo Magalhães – Centro 

(PABX) (64) 3471-1055 – CEP: 75.620-000  Pontalina – Goiás  CNPJ: 01.791.276/0001-06 

1.3. Em razão da natureza jurídica da contratação, eventual e autônoma, não haverá qualquer 

tipo de vínculo empregatício entre o credenciado e o município de Pontalina. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. Para fins de controle e possível empenho, o valor global deste CONTRATO é estimado 

em de R$ __________ (_________________). 

5.2. Pelos serviços efetivamente executados, o contratante pagará à contratada os valores 

previamente fixados pelo Fundo Municipal de Saúde por meio da Portaria nº 005/2026 e 

devidamente aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde. 

5.3. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

contratada dependerão do quantitativo de serviço efetivamente executados no mês de 

referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme disposto em título próprio do Termo de Referência.  

6.2. O pagamento devido à CONTRATADA pela contratação será realizado em parcelas 

mensais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.3. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados e aceitos pelo Contratante, 

devendo os comprovantes estar devidamente atestados por servidor designado pela 

Administração. Será devido à Contratada o pagamento dos exames realizados no decorrer do 

mês de referência, sem que haja prejuízo nem ao erário e nem para o fornecedor. 

6.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada. 

6.5. Para fins de pagamento pelos serviços prestados e atestados por servidor designado pelo 

respectivo órgão, a CONTRATADA se obriga a abrir conta corrente em Banco autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, tendo em vista que por se tratar de verba específica, o pagamento 

somente pode ser realizado por meio de transferência eletrônica. 

6.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar o pagamento por empenho, ficando impedida 

de exigir pagamento antecipado. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

6.10. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.2.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

indicado no item 7.3.   

7.10. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7.11. O reequilíbrio econômico financeiro, em todas as suas formas, poderá ser realizado por 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1.  São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.9. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021);  

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021);  

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV)  

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 11.2. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV - Multa:  

a) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.9.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 11.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).  

11.10.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.12.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia.  

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação.  

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
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12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.9.3. Indenizações e multas.  

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual vigente, na dotação abaixo discriminada:  

 

- 4.32.10.301.10.2.130.339039- MANUT DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO BASICA A 

SAUDE 

- 4.32.10.302.10.2.139.339039-MANUT DOS SERVIÇOS HOSPITALARES 

- 4.32.10.302.10.2.156.339039-MANUT DA UPA 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  

 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pontalina, Estado de Goiás, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Pontalina, ____ de _______ de 20__. 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) _______________________________________________ CPF: _____________________ 

 

2) _______________________________________________ CPF: _____________________  

Valide a assinatura deste documento em https://pontalina.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 8dc20e
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